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BNDES

LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este CADERNO DE QUESTÕES, com o enunciado das 70 (setenta) questões objetivas, sem repetição ou falha, com a 
seguinte distribuição:

CONHECIMENTOS BÁSICOS CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOSLÍNGUA PORTUGUESA LÍNGUA ESTRANGEIRA

(INGLÊS/ESPANHOL)

Questões Pontos Questões Pontos Questões Pontos Questões Pontos
1 a 20 1,0 cada 21 a 30 1,0 cada 31 a 50 1,5 cada 51 a 70 2,0 cada

Total: 20,0 pontos Total: 10,0 pontos Total: 70,0 pontos

b) CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e o seu número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO-RESPOSTA. Caso contrário, notifique o fato IMEDIATAMENTE ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, com caneta esferográfica 
transparente de tinta na cor preta.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, com caneta esferográfica transparente de tinta na cor preta, 
de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha os campos de marcação 
completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  

05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O CARTÃO-
-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado em suas margens 
superior e/ou inferior - BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); 
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais de 
uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07 - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 

08  - SERÁ ELIMINADO desta Seleção Pública o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-

-RESPOSTA.
c) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-RESPOSTA, quando terminar o tempo estabelecido.
d) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das 

mesmas. Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES, a qualquer 
momento. 

09 - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10 - Quando terminar, entregue ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o CARTÃO-RESPOSTA e ASSINE A LISTA DE 
PRESENÇA.

11 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS É DE 4 (QUATRO) HORAS, já incluído 
o tempo para marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA, findo o qual o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar o 
CARTÃO-RESPOSTA e o CADERNO DE QUESTÕES.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados, no primeiro dia útil após a realização das mesmas, no 
endereço eletrônico do BNDES (www.bndes.gov.br) e no da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31
RM, microempresário, obtém financiamento do BNDES 
para a aquisição de insumos e materiais para o desenvol-
vimento de sua atividade empresarial. 
Trata-se de contrato que
(A)  é atípico e, portanto, não se aplicam a ele os princí-

pios contratuais da boa-fé objetiva e da função social 
do contrato.

(B)  é de adesão, cujos princípios são regulados, dentre 
outras leis, pelo Código Civil, que estabelece o princí-
pio da interpretação mais favorável ao proponente.

(C)  gera a obrigação de indenizar as perdas e danos sofri-
dos em sua integralidade, em caso de inadimplemen-
to, salvo se aposta ao contrato cláusula limitativa do 
dever de indenizar. 

(D)  pode ser declarado absolutamente nulo se provada a 
existência de lesão.

(E)  não permite a resolução por onerosidade excessiva, 
pois se trata de contrato com execução diferida no 
tempo.

32
JS realiza contrato de mútuo com o Banco do Povo. Antes 
do termo do contrato, o mutuário sofreu manifesta modifi-
cação em sua situação econômica. 
Nesse caso, de acordo com a legislação pertinente,
(A)  o mutuante pode exigir garantia da restituição.
(B)  o mutuante poderá arguir exceção do contrato não 

cumprido e resolver a relação jurídica contratada.
(C)  o mutuante não pode resolver o contrato, pois houve 

adimplemento substancial.
(D)  o mutuário é obrigado a antecipar a restituição.
(E)  a hipótese de inadimplemento anterior ao termo deve 

ser verificada, resolvendo-se o contrato.

33
O Sr. X subscreveu ações da GH & J Indústria S/A, porém 
não efetuou o pagamento do valor das ações subscritas, o 
que configurou o inadimplemento de sua obrigação, além 
de descumprir, nesse sentido, condição prevista no esta-
tuto social da respectiva empresa. 
À vista disso, com base na Lei no 6.404/1976, a compa-
nhia, verificada a mora do respectivo acionista, pode
(A) promover contra ele a cobrança judicial, excluindo-

-se o pagamento dos juros e da correção monetária, 
podendo, desde que previsto no estatuto, cobrar-lhe 
multa não superior a 20% do valor da prestação.

(B) promover contra ele processo de execução, a fim de 
cobrar-lhe as importâncias devidas, servindo o bole-
tim de subscrição e o aviso de chamada como título 
extrajudicial nos termos do Código de Processo Civil.

(C) mandar apenas vender as ações em Bolsa de Valo-
res, por conta e risco do acionista.

(D) mandar vender a ação em Bolsa de Valores, exceto 
após iniciada a cobrança judicial.

(E) autorizá-lo a realizar o pagamento das ações subscri-
tas sob a forma de prestação de serviços.

34
De acordo com a Lei no 6.404/1976, a operação pela qual 
uma sociedade passa, independentemente de dissolução 
e liquidação, de um tipo para outro é hipótese de
(A) fusão
(B) cisão
(C) consórcio
(D) transformação
(E) incorporação

35
O Banco BB & C S/A realizou contrato de mútuo com os 
Senhores X, Y e Z, como devedores principais da quantia 
de R$ 200.000,00. Constaram do instrumento contratual, 
como fiadores, os Senhores P, Q e R, todos garantindo a 
integralidade da dívida. O contrato veio a ser inadimpli-
do, o que gerou ação de cobrança do citado valor diante 
da ausência de título executivo previsto no sistema. Ini-
cialmente, a ação foi proposta em face de X, Y e P que 
restaram citados e apresentaram as respectivas defesas. 
No período instrutório, Z e Q requereram ingresso no pro-
cesso, o que foi deferido. Após a audiência de instrução e 
julgamento, R requereu ingresso no processo, o que tam-
bém foi deferido. 
Analisando esse quadro, à luz das normas processuais 
aplicáveis à espécie, verifica-se que
(A) os mutuários e os fiadores devem figurar no processo 

como litisconsortes passivos necessários.
(B) os mutuários e os fiadores podem ingressar no pro-

cesso através do instituto da nomeação à autoria.
(C) os mutuários e os fiadores podem requerer a de-

nunciação da lide, havendo constatação de ação 
regressiva.

(D) o credor pode optar em acionar os mutuários ou os 
fiadores diante da relação que permite litisconsórcio 
facultativo.

(E) a ação de cobrança deve ser proposta em face dos 
devedores principais, despicienda a intervenção dos 
fiadores.

36
Em execução iniciada por instituição financeira, ocorre a 
penhora de bens constantes do patrimônio do executado 
e que são levados a hasta pública. Após a arrematação, 
ocorre a apresentação de Embargos contra o referido ato. 
A esse respeito, a legislação vigente estabelece que
(A) é possível o manejo de embargos para atacar a arre-

matação por descendente do executado.
(B) é possível que os embargos à arrematação ataquem 

nulidades desde o início da execução.
(C) é lícito ao arrematante desistir da aquisição após o 

oferecimento de embargos à arrematação.
(D) é lícito ao executado apresentar embargos à arrema-

tação no prazo de 15 dias após a realização do ato.
(E) será fixada multa de 30% do valor do bem, em sendo 

os embargos à arrematação declarados protelatórios.
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37
Todas as ações de constitucionalidade (ADI, ADC, ADPF 
e, mais recentemente, ADIO) admitem a concessão de 
medida cautelar. Em relação especificamente aos efeitos 
da concessão de medida cautelar ADI, considere as 
seguintes afirmativas:

I  -  Os processos que envolvam a aplicação da lei deve-
rão ser suspensos até que seja julgado o mérito da 
ADI.

II  -  O STF deverá proceder ao julgamento da ADI no 
prazo de 180 dias, sob pena de perda da sua efi cácia.

III  -  A decisão da cautelar em ADI terá efeito ex nunc, 
salvo se o STF entender que deva conceder-lhe 
efi cácia retroativa.

É correto o que se afirma em
(A) I, apenas
(B) III, apenas
(C) I e II, apenas
(D) II e III, apenas
(E) I, II e III

38
Foi impetrado um mandado de segurança junto ao STJ. 
No entanto, para que a ordem fosse concedida, seria 
necessária a declaração de inconstitucionalidade de uma 
lei estadual. 
A esse respeito, o STJ  
(A) não pode conhecer dessa ação porque a lei é estadu-

al, e não federal.
(B) não pode conhecer dessa ação porque não tem com-

petência para declarar a inconstitucionalidade de lei.
(C) pode conhecer dessa ação, mas não pode declarar a 

inconstitucionalidade da lei, o que caberá apenas ao 
STF, em Recurso Extraordinário.

(D) pode declarar a inconstitucionalidade da lei, mas 
dessa decisão caberá Recurso Ordinário ao STF.

(E) pode declarar a inconstitucionalidade da lei, mas 
dessa decisão caberá Recurso Extraordinário ao STF.

39
Em execução de uma decisão judicial condenatória contra 
empresa pública federal prestadora de serviço público, a 
penhora incidente sobre bens integrantes de seu patrimô-
nio é juridicamente
(A) possível, desde que a penhora seja precedida de au-

torização legislativa de desafetação do bem. 
(B) possível, desde que a penhora não recaia sobre bens 

afetos ao serviço público que possam comprometer a 
continuidade de sua prestação. 

(C) possível, uma vez que os bens das empresas públicas 
são considerados bens particulares e, portanto, passí-
veis de penhora nos termos da legislação civil. 

(D) possível, uma vez que, embora tenham natureza pú-
blica, os bens das empresas públicas são penhorá-
veis e alienáveis nos termos da legislação civil. 

(E) impossível, uma vez que os bens das empresas públi-
cas são considerados bens públicos e, portanto, são 
impenhoráveis, inalienáveis e imprescritíveis.

40
As entidades integrantes do terceiro setor, tais como as 
Organizações Sociais e as Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, submetem-se ao regime cele-
tista de emprego público no que tange à contratação de 
pessoal, a qual deve ser precedida de aprovação em con-
curso público de provas ou de provas e títulos.

PORQUE

O terceiro setor é composto por entidades da sociedade 
civil sem fins lucrativos que recebem uma qualificação do 
Poder Público para atuar em áreas de relevância social e, 
com isso, passam a integrar a Administração Indireta do 
respectivo ente federativo. 
 
Analisando-se as afirmações acima, conclui-se que
(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda jus-

tifica a primeira.
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não 

justifica a primeira. 
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa.
(D) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira.
(E) as duas afirmações são falsas.

41
Nos consórcios públicos formados exclusivamente por en-
tes da Federação com vistas à gestão associada de servi-
ços públicos, o instrumento adequado para que os entes 
consorciados repassem recursos financeiros ao consórcio 
denomina-se
(A) contrato de gestão
(B) contrato de rateio
(C) contrato de programa
(D) termo de parceria
(E) termo de partilha

42
A Empresa PAPEL CHIC Ltda. vende diretamente a con-
sumidores finais ou clientes artigos de papelaria em diver-
sos estabelecimentos comerciais ou filiais localizadas na 
capital do Estado Y, Brasil, resultando, com isso, na obri-
gatoriedade de recolher ICMS, com base nas operações 
relativas à circulação de mercadorias. 
Isso posto, o dever de antecipar o pagamento do aludido 
ICMS devido pelo contribuinte em questão, sem prévio 
exame da autoridade administrativa, operando-se pelo 
ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento 
da atividade do contribuinte, expressamente o homologa, 
enquadra-se na modalidade de lançamento tributário
(A) direto
(B) por declaração
(C) por homologação
(D) por arbitramento
(E) por autolançamento
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Analise as seguintes proposições acerca de normas apli-
cáveis ao orçamento público.

I - O orçamento monetário deverá compatibilizar-se 
com Lei Orçamentária Anual (LOA) e Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO), bem como deverá estabe-
lecer, de forma regionalizada, diretrizes, objetivos e 
metas da administração pública para as despesas de 
capital e programas de duração continuada.

II - O poder executivo publicará, até 30 dias após o en-
cerramento de cada bimestre, relatório resumido de 
execução orçamentária. 

III - As emendas ao projeto de lei orçamentária anual ou 
aos projetos que o modifi quem somente podem ser 
aprovadas caso indiquem os recursos necessários, 
admitidos apenas os provenientes de anulação de des-
pesa excluídas, entre outras hipóteses previstas em lei, 
as que incidam dotação para pessoal e seus encargos.

IV - As leis orçamentárias incluem o orçamento monetá-
rio, o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e a Lei Orçamentária Anual. 

São corretas APENAS as proposições
(A) I e II
(B) II e III
(C) III e IV
(D) I, II e IV
(E) I, III e IV

44
Bruno promove ação pelo procedimento ordinário em face 
de Ronaldo, que apresenta, no prazo legal, contestação. 
Essa contestação, além de bloquear a pretensão autoral, 
apresenta pedido contraposto de cunho condenatório.
Considerada a organização jurídica processual, essa 
conduta é típica das ações denominadas
(A) cumuladas
(B) proprias
(C) dúplices
(D) especiais
(E) cognitivas

45
O contrato de trabalho brasileiro tem como regra a inde-
terminação de prazo, podendo ser rescindido sem justa 
causa, por qualquer das partes, mediante a concessão de 
um aviso prévio à outra parte.
O instituto do aviso prévio assegura que este
(A) deve ser de, no mínimo 30 dias, acrescendo-se 3 dias 

por ano trabalhado ou fração superior a 6 meses, 
até o máximo de 60 dias, perfazendo um total de até 
90 dias.

(B) deve ser de, no máximo 30 dias, podendo ser de 
8 dias para os trabalhadores que recebem salário por 
semana ou periodicidade inferior.

(C) deve ser de 30 dias para qualquer trabalhador, inde-
pendentemente da periodicidade do pagamento do 
salário, se mensal ou outro inferior.

(D) é devido mesmo na hipótese de rescisão indireta do 
contrato de trabalho.

(E) não é devido na hipótese de rescisão por fato do prín-
cipe (factum principis).

46
A Constituição Federal de 1988, no artigo 10, II, b, do 
ADCT, prevê a estabilidade da gestante até 5 meses após 
o parto. 
Segundo a interpretação do TST, a(o)
(A) empregada que engravida no curso do aviso prévio 

não tem direito à estabilidade. 
(B) empregada que sofre a perda do bebê aos 7 meses 

de gestação não tem direito à estabilidade. 
(C) empregada contratada sob contrato de experiência 

tem direito à estabilidade se ficar grávida dentro desse 
contrato a prazo determinado. 

(D) propositura de ação trabalhista, após o término do pe-
ríodo de estabilidade, impede a reintegração e, conse-
quentemente, o direito aos salários do período estabi-
litário. 

(E) desconhecimento do estado gravídico pelo emprega-
dor, no momento da dispensa, afasta o direito à esta-
bilidade.

47
Um contrato de empreitada para a construção de quatro 
navios foi concluído, por razões fiscais e de captação de 
financiamentos, entre as subsidiárias estrangeiras da 
empresa brasileira e do estaleiro brasileiro que construirá 
os navios. O contrato, assinado em Londres, indica as leis 
brasileiras como aplicáveis e Londres como foro exclusivo 
do contrato. Em decorrência do atraso desmedido na 
entrega do primeiro navio, a empresa contratante rescinde 
o contrato e ingressa em juízo no Brasil, pleiteando do 
estaleiro, cuja sede é em Niterói, RJ, a devolução dos 
pagamentos já feitos. 
O estaleiro pode requerer a extinção do feito, por incom-
petência da justiça brasileira?
(A) Sim, em razão da existência de cláusula de foro exclu-

sivo.
(B) Sim, em razão do forum non conveniens.
(C) Sim, porque o contrato foi assinado no exterior.
(D) Não, porque o contrato seria cumprido no Brasil. 
(E) Não, porque o contrato é regido pelo direito brasileiro.

RASCUNHO
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Em diversos estados da Federação brasileira, têm sido re-
correntes os casos em que determinadas pessoas atuam 
administrando empresas mutuantes e que operam segu-
ros sem a devida autorização do Banco Central do Brasil. 
Nos termos da legislação específica de natureza penal, 
ocorreria o crime descrito como
(A) fazer operar, sem a devida autorização, instituição fi-

nanceira, inclusive de distribuição de valores mobiliá-
rios ou de câmbio.

(B) tomar ou receber, direta ou indiretamente, emprésti-
mo ou adiantamento, ou deferi-lo a controlador, cujo 
controle seja exercido pela instituição financeira dire-
tamente.

(C) violar sigilo de operação prestado por instituição finan-
ceira de que tenha conhecimento, em razão de ofício.

(D) manifestar-se falsamente o interventor a respeito de 
assunto relativo à intervenção de instituição financeira.

(E) aplicar, em finalidade diversa da prevista em lei ou 
contrato, recursos provenientes de financiamento 
concedido por instituição financeira oficial.

49
Os princípios do Direito Ambiental são fundamentais para 
análise e interpretação deste ramo do Direito, que se volta 
para a proteção do meio ambiente ecologicamente equi-
librado. 
Considerando as orientações dos princípios do Direito 
Ambiental, analise as afirmações abaixo.
I - Os danos ambientais somente devem ser evitados 

quando se tenha certeza científi ca quanto à sua 
ocorrência, sob pena de ofensa à livre iniciativa. 

II - É dever do empreendedor incorporar as externalida-
des negativas de seu processo produtivo, para que a 
coletividade não seja destinatária de tais ônus. 

III - A discussão sobre dano moral ambiental relaciona-
-se à responsabilidade por danos ambientais, que é 
objetiva e baseada na teoria do risco integral. 

É correto o que se afirma em
(A) I, apenas
(B) III, apenas
(C) I e II, apenas
(D) II e III, apenas
(E) I, II e III 

50
De acordo com as normas ambientais, cabe ao Poder 
Público 
(A) exigir EIA/RIMA das atividades consideradas de signi-

ficativa degradação ambiental, podendo dispensar de 
sua elaboração as consideradas de relevante utilida-
de pública.

(B) fiscalizar as atividades poluidoras, embora não possa 
ser responsabilizado pelos danos que venham a ser 
causados, por se tratar de ato omissivo.

(C) elaborar avaliação ambiental estratégica de seus pla-
nos e projetos, por exigência expressa da legislação 
em vigor. 

(D) determinar a apresentação de estudos dos impactos a 
serem causados no meio social, já que estes não são 
considerados no EIA.

(E) exigir a apresentação da licença ambiental, na con-
cessão de financiamentos, das atividades considera-
das potenciais causadoras de degradação ambiental.

51
Haverá obrigação de reparar o dano, independente-
mente de culpa, nos casos especificados em lei, ou 
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo 
autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 
direitos de outrem.

Analisando a redação do parágrafo único, do artigo 927, 
do Código Civil, acima transcrito, conclui-se que, em sua 
fundamentação,
(A) adota a teoria do risco, excepcionada a regra da res-

ponsabilidade civil subjetiva.
(B) estabelece um duplo fundamento para a responsabili-

dade civil, objetiva e subjetiva.
(C) reconhece hipótese de presunção absoluta de culpa.
(D) identifica hipótese de presunção de causalidade. 
(E) admite a exclusão da responsabilidade civil por prova 

de inexistência de ato ilícito.

52
JX contrata com o Banco do Estado a abertura de uma 
linha de crédito com a finalidade de aquisição de bens ou 
serviços. Consta no contrato de compra e venda cláusula 
prevendo a possibilidade de desistência do contrato em 
prazo de 7 dias. Passados 5 dias da formação do vínculo 
contratual de compra e venda, JX exerce o seu direito de 
arrependimento. 
Nesse caso, o contrato de crédito 
(A)  deve ser declarado nulo por impossibilidade jurídica 

do objeto.
(B)  perde a eficácia, pois é contrato coligado ao de com-

pra e venda, vinculando-se a este como sua causa 
jurídica.

(C)  permanece eficaz, desde que seja imediatamente 
realizado novo contrato de compra e venda para 
substituir o anterior.

(D)  resolve-se em perdas e danos, devidos em razão da 
conduta culposa do comprador.

(E)  é extinto, com base no princípio obrigacional da soli-
dariedade. RASCUNHO
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A legislação vigente a respeito dos defeitos e da invalidade 
do negócio jurídico estabelece que
(A) a sentença que reconhece hipótese de nulidade opera 

efeitos ex nunc, sendo resguardados os direitos de 
terceiros de boa-fé.

(B) a condição juridicamente impossível invalida o negó-
cio jurídico a ela subordinado, quando resolutiva.

(C) o direito de anular o negócio jurídico viciado pela co-
ação decai em 4 anos, contado o prazo da cessação 
da ameaça. 

(D) o negócio jurídico resultante do vício de estado de 
perigo não é passível de confirmação, por ser nulo de 
pleno direito.

(E) os negócios jurídicos por vício de omissão dolosa são 
anuláveis, sendo vedada a sua convalidação pelo 
decurso de tempo. 

54
A Indústria de Aparelhos Físicos BXL Ltda. entregou, em 
15/05/2012, seis aparelhos para atividades físicas adqui-
ridos pela Academia HJL BOA FORMA Ltda. no valor total 
de R$ 6.600,00. Foi acordada entre as partes a emissão, 
em 09/05/2012, de uma nota promissória no aludido valor 
total da operação, assinada pelo representante legal da 
Academia HJL BOA FORMA Ltda., Sr. A. S.,  com data 
de vencimento para o dia 15/06/2012.  Ademais, cons-
ta na referida nota promissória aval parcial no valor de
R$ 3.300,00 concedido pelo Sr. A. C. na qualidade de 
pessoa física. O título preenche todas as formalidades 
previstas em lei e, apesar de tê-lo sido apresentado para 
pagamento pelo credor originário, no dia do vencimento 
da obrigação, o devedor principal quedou-se inerte.
Com base na legislação cambiária em vigor, o devedor princi-
pal está obrigado ao pagamento da referida nota promissória?
(A) Sim, e o avalista responderá no limite do valor conce-

dido a título de garantia conforme previsto no respec-
tivo título de crédito.

(B) Sim, no limite do valor concedido a título de garantia 
conforme previsto no respectivo título de crédito.

(C) Não, pois não houve aceite a constar no respectivo 
título, o que o torna nulo de pleno direito.

(D) Não, pois o aval parcial nele previsto torna o respecti-
vo título nulo de pleno direito.

(E) Não, pois o título não comporta modalidade de venci-
mento a prazo, o que o torna nulo de pleno direito.

55
Com base na Lei no 6024/1974, que dispõe sobre a inter-
venção e a liquidação extrajudicial de instituições finan-
ceiras, considere as afirmações abaixo.

I - O Banco Central é autorizado a prestar assistência 
fi nanceira às Bolsas de Valores, nas condições fi -
xadas pelo Conselho Monetário Nacional, quando, 
a seu critério, se fi zer necessária, para que elas se 
adaptem, inteiramente, às exigências do mercado de 
capitais.

II - As cooperativas de crédito submetem-se às regras 
contidas na Lei no 6.404/1974 que dispõe sobre a 
intervenção e a liquidação de instituições fi nanceiras 
e dá outras providências. 

III - A liquidação extrajudicial será executada pelo síndi-
co da massa falida a ser nomeado pelo competente 
magistrado do Juízo especializado.

IV - A liquidação extrajudicial cessará na hipótese de ser 
transformada em liquidação ordinária.

São corretas APENAS as afirmações
(A) I e II
(B) II e III
(C) III e IV
(D) I, II e IV
(E) I, III e IV

56
Uma empresa  pretende requerer a sua recuperação judi-
cial em razão do montante do seu endividamento.
Assim, se tal medida é deflagrada pela referida empresa 
perante o Juízo próprio, com base na Lei no 11.101/2005, 
(A) as execuções fiscais ficam com seu curso suspenso, 

por força da recuperação judicial.
(B) os créditos quirografários constituídos até a data do 

aludido requerimento, ainda não vencidos, estão ex-
cluídos da recuperação judicial.

(C) o credor de importância entregue ao devedor, em mo-
eda corrente nacional, decorrente de adiantamento 
a contrato de câmbio a exportação, submete-se aos 
efeitos da recuperação judicial.

(D) o plano de recuperação judicial será apresentado pelo 
devedor em juízo no prazo de até 90 dias da publica-
ção da decisão que deferir o processamento da recu-
peração judicial, sob pena de convolação em falência.

(E) o plano de recuperação judicial não poderá prever 
prazo superior a um ano para pagamento de créditos 
trabalhistas ou decorrentes de acidente do trabalho 
vencidos até a data do requerimento de recuperação 
judicial.RASCUNHO
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Uma instituição financeira apresenta recurso de apelação 
em litígio estabelecido com um cliente . Tal apelação veio a 
ser provida, por maioria de votos, pelo Tribunal de Justiça. 
Inconformada, a parte sucumbente apresentou Embargos 
Infringentes que vieram a ser admitidos para julgamento. 
No prazo de contrarrazões para os Embargos referidos, a 
empresa apelante apresentou recurso adesivo. 
Segundo a legislação pertinente, o recurso adesivo
(A) seria permitido se os Embargos Infringentes fossem 

decididos por maioria de votos.
(B) caberia na Apelação, nos Embargos de Declaração e 

no Recurso Especial.
(C) deve acarretar, quando conhecido, a admissão do re-

curso principal.
(D) deve ser apresentado no mesmo prazo para interposi-

ção do recurso principal.
(E) deve ser interposto perante a autoridade competente 

para admitir o recurso principal.

58
A Associação dos Funcionários do Banco Bancão S/A, 
empresa pública federal, propõe, devidamente autorizada 
por seus associados, Ação Coletiva para que seja decla-
rado o direito à percepção de valores que foram excluídos 
dos salários dos funcionários da referida instituição finan-
ceira.
Nos termos das regras atinentes à competência aplicá-
veis ao caso, essa ação
(A) é da competência da Justiça do Trabalho por estar re-

lacionada a emprego.
(B) é da competência da Justiça Federal comum, dada a 

natureza do Banco Bancão S/A.
(C) deve ser apresentada perante a Justiça do Estado 

que tem tradição no tema.
(D) deve ser apresentada perante o Superior Tribunal de 

Justiça por ser caso de competência funcional.
(E) deve ser apresentada ao Supremo Tribunal Federal 

pelo efeito nacional da decisão.

59
Após julgamento contrário proferido no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, uma empresa apresentou Embargos 
de Declaração, que foram improvidos, aduzindo violação 
a diversos artigos da Constituição Federal. 
Nesse caso, caberia ocorrer a interposição de recurso
(A) ordinário
(B) infringente
(C) divergente
(D) extraordinário
(E) especial

60
Contra uma sentença que deixa de aplicar uma súmula 
vinculante cabe
(A) recurso de agravo à instância superior
(B) recurso de apelação ao STF
(C) ADPF incidental ao STF
(D) reclamação ao STF
(E) reclamação ao CNJ

61
Recorre-se ao princípio da proporcionalidade para aferir 
a legitimidade de um ato do poder público que restringe 
um direito fundamental visando a alcançar um fim que 
também tem base constitucional. 
O princípio da proporcionalidade impõe o exame do ato 
quanto a
(A) adequação e necessidade  
(B) unidade e excesso  
(C) impessoalidade e moralidade  
(D) razoabilidade e eficiência  
(E) legalidade e efetividade  

62
Suponha que determinado ente federativo necessite ex-
pandir a malha rodoviária no seu território, mas, diante de 
outras prioridades, não disponha de recursos financeiros 
suficientes para arcar com os investimentos necessários 
para atuar no segmento diretamente. 
Nessa situação hipotética, uma opção viável que se ins-
taura para o Poder Público é conceder o serviço à iniciati-
va privada mediante contrato de 
(A) concessão patrocinada, transferindo a execução do 

serviço ao concessionário, mediante o estabeleci-
mento de uma contraprestação pecuniária do parcei-
ro público ao parceiro privado, adicionalmente à tarifa 
cobrada dos usuários.   

(B) concessão comum, transferindo ao concessionário a 
execução do serviço mediante o estabelecimento de 
fontes alternativas de receita em seu favor, adicional-
mente a uma contraprestação pecuniária do parceiro 
público ao parceiro privado. 

(C) concessão comum, transferindo ao concessionário a 
titularidade e a execução do serviço por prazo indeter-
minado, por sua conta e risco.

(D) concessão administrativa, transferindo ao concessio-
nário, por prazo determinado, a execução do serviço, 
por sua conta e risco.  

(E) concessão administrativa, transferindo a titularidade e 
a execução do serviço ao concessionário, que cobra 
tarifa do usuário, complementada por uma contra-
prestação pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado.
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A Lei no 8.429, de 02/06/1992, disciplina o artigo 37, §4o, 
da Constituição da República, dispondo a respeito das 
sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
improbidade administrativa.
A respeito de tal importante mecanismo de controle da 
administração pública, considere as assertivas a seguir.

I – A caracterização dos atos de improbidade que im-
portam enriquecimento ilícito, que causam prejuízo 
ao erário ou que atentam contra os princípios da 
Administração Pública exige a demonstração do ele-
mento subjetivo consubstanciado no dolo do agente. 

II – A ocorrência de dano ao patrimônio público não é 
elemento imprescindível para a aplicação das san-
ções previstas na Lei de Improbidade Administrativa, 
ressalvados os casos de pena de ressarcimento.

III – A sanção de perda da função pública somente se 
efetiva com o trânsito em julgado da sentença con-
denatória, mas o agente público pode ser afastado 
do exercício do cargo, emprego ou função, sem pre-
juízo da remuneração, quando a medida se fi zer ne-
cessária à instrução processual. 

É correto APENAS o que se afirma em
(A) I
(B) II 
(C) III 
(D) I e II 
(E) II e III 

64
Determinado Prefeito Municipal editou um decreto, publi-
cado em 10/08/2011, a fim de modificar os critérios rela-
tivos à apuração da base de cálculo do IPTU, tornando-o 
mais gravoso para os contribuintes da respectiva Munici-
palidade.
Sabendo-se que as mudanças inseridas no aludido 
decreto só entrariam em vigor a partir do dia 01/01/2012, 
nesse caso, com base no ordenamento jurídico tributário, 
esse decreto é
(A) inconstitucional e ilegal, uma vez que viola o princípio 

da legalidade tributária e as regras contidas no Código 
Tributário Nacional

(B) inconstitucional, uma vez que viola o princípio da irre-
troatividade tributária.

(C) legal, uma vez que se compatibiliza com as normas 
jurídicas previstas no Código Tributário Nacional

(D) constitucional, porém ilegal uma vez que contra-
ria normas jurídicas previstas no Código Tributário 
Nacional

(E) constitucional, porém ilegal uma vez que contraria lei 
ou ato pretérito.

65
Em qualquer trabalho contínuo cuja duração exceda de 
6 horas é obrigatória a concessão de um intervalo para 
repouso e alimentação.
Segundo o TST, esse intervalo intrajornada 
(A) tem que ser de, no mínimo, 1 hora, podendo ser redu-

zido por meio de contrato escrito entre empregado e 
empregador. 

(B) tem que ser de, no mínimo, 1 hora, salvo negociação 
coletiva que disponha em sentido contrário.

(C) tem que ser de, no máximo, 3 horas, salvo negociação 
coletiva que disponha em sentido contrário.

(D) tem que ser de, no mínimo, 1 hora, podendo ser re-
duzido por meio de autorização da Superintendência 
Regional do Trabalho, quando esta verificar que a ca-
tegoria já tem norma coletiva autorizando a redução;

(E) tem que ser de, no mínimo, 1 hora e, se suprimido 
pelo empregador, mesmo que parcialmente, dá ense-
jo ao pagamento da hora integral ao empregado, com 
adicional mínimo de 50%.

66
O fenômeno da prescrição é importante para trazer paz 
jurídica ao devedor, em função do decurso do tempo alia-
do à inércia de um possível credor.
No processo do trabalho, o prazo prescricional
(A) é de 5 anos para os trabalhadores urbanos e de 

3 anos para os trabalhadores rurais, até o limite de 
2 anos após a extinção do contrato de trabalho para 
ambos.

(B) é de 30 anos, para reclamar contra o não recolhimento 
do FGTS, observado o prazo de 2 anos após o término 
do contrato de trabalho.

(C) é suspenso nas hipóteses de suspensão contratual 
por percepção de auxílio doença ou aposentadoria 
por invalidez. 

(D) pode ser interrompido uma única vez com o ajuiza-
mento de ação trabalhista anterior, ainda que arqui-
vada, para todo e qualquer pleito derivado do contrato 
de trabalho.

(E) conta-se, para a prescrição quinquenal, da data do 
encerramento do contrato, retroagindo aos últimos 
cinco anos do pacto laboral.

RASCUNHO



PROFISSIONAL BÁSICO
FORMAÇÃO DE DIREITO

18

BNDES

67
Um contrato de empréstimo, entre uma empresa brasileira 
e um Banco estrangeiro, por meio de sua subsidiária nas 
Ilhas Cayman, foi concluído no Brasil. O contrato prevê 
que uma parte dos pagamentos sejam feitos, em reais, no 
Brasil, e a outra parte, em dólares norte-americanos, nos 
Estados Unidos. 
De acordo com a legislação em vigor, essa obrigação 
contratual
(A) não é válida, porque o contrato foi concluído no Brasil. 
(B) é nula, porque os valores precisam ser expressos em 

uma única moeda. 
(C) é nula de pleno direito, em razão do curso forçado da 

moeda.
(D) é permitida como exceção, em razão de o credor ter 

sede no exterior.
(E) é válida, mas o pagamento será feito no equivalente 

em reais.

68
Uma convenção internacional, concluída no âmbito da 
UNCITRAL e que já está em vigor no plano internacional, 
acaba de ser ratificada pelo Congresso Nacional brasileiro.  
Para que vincule o Brasil internacionalmente, e tenha va-
lidade interna, é ainda necessário(a)
(A) o depósito do instrumento de ratificação e a promulga-

ção por Decreto do Executivo. 
(B) o depósito do instrumento de adesão junto à Secreta-

ria do organismo multilateral. 
(C) a publicação do Decreto Legislativo no Diário do 

Congresso Nacional.
(D) a publicação do Decreto do Executivo no Diário Oficial 

da União. 
(E) a publicação do instrumento de ratificação no Diário 

Oficial da União.

69
A Lei Federal no 9.605/1998 dispõe sobre as sanções pe-
nais e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, sendo comumente designada 
como Lei de crimes ambientais. 
Considerada uma das normas mais importantes para a 
proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, a 
Lei vem sendo interpretada pela jurisprudência e doutrina, 
destacando-se que 
(A) a responsabilidade penal da pessoa jurídica em cri-

mes ambientais não exige a imputação simultânea 
daquela e da pessoa natural que atua em seu nome.

(B) a manisfestação de óbice a ação de fiscalização so-
mente será considerada crime, se a ação provocar 
danos ambientais.

(C) a denúncia que não descreve a conduta criminosa 
praticada pelo paciente, mencionando apenas sua 
condição de sócio de empresa, será considerada 
inepta.

(D) as penas relacionadas aos crimes ambientais devem 
ser aplicadas pelo IBAMA.

(E) os servidores públicos não podem ser réus em 
ações que tenham como fundamento a Lei Federal 
no 9.605/1998.  

70
Os instrumentos do Direito Ambiental são fundamentais 
para a garantia do direito difuso ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, sendo que 
(A) a audiência pública deve ser realizada nos casos que 

envolvam atividades capazes de causar significativa 
degradação ambiental, exceto quando o Ministério 
Público solicitar sua dispensa.

(B) a unidade de conservação da natureza deve ter sua 
criação precedida de consultas públicas, inclusive em 
relação às categorias voltadas para pesquisas cientí-
ficas (estação ecológica e reserva biológica). 

(C) a cobrança pelos recursos hídricos não é permitida 
pela legislação ambiental, tendo em vista a importân-
cia da água para toda espécie de vida. 

(D) o plano de resíduos sólidos que deve ser elaborado 
pelos Municípios, inclusive com vistas ao acesso a 
determinados recursos da União, constitui obrigação 
relacionada à garantia da saúde da população.

(E) os estudos prévios de impacto ambiental (EIA) devem 
ser elaborados pelos servidores ambientais do órgão 
ou entidade ambiental competente pelo licenciamento 
ambiental, às custas do empreendedor.

RASCUNHO
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